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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JULIO CESAR MACIEL BRANDAO
ADVOGADOS : MARIANA DA SILVA GARCIA E OUTRO(S) - RS079523

JACI RENE COSTA GARCIA - RS033799
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489, § 1º, VI, DO CPC. AUSÊNCIA. MILITAR. DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Deve ser afastada a alegação de ofensa do art. 489, § 1º, VI, do Código 
de Processo Civil (CPC) porque todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão recorrido, 
integrado quando da apreciação dos embargos declaratórios, inexistindo contradição 
ou negativa de prestação jurisdicional. Ressalta-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Verifica-se que a pretensão da parte recorrente não merece prosperar 
uma vez que demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos afastar 
a conclusão do acórdão recorrido de que "é certo que a jurisprudência pacificou o 
entendimento de que o servidor público, uma vez desviado das funções inerentes ao 
cargo que ocupa, tem direito às diferenças salariais decorrentes (Súmula nº 378 do 
STJ); [...] Sucede, todavia, uma enorme dificuldade na aplicação do verbete em se 
tratando dos militares, máxime pelas características inatas ao regime jurídico a que 
estão submetidos - fortemente hierarquizado e disciplinado - , tornando a distribuição 
cotidiana de tarefas naturalmente mais flexível". Incidência da Súmula  do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489, § 1º, VI, DO CPC. AUSÊNCIA. MILITAR. DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Deve ser afastada a alegação de ofensa do art. 489, § 1º, VI, do Código 
de Processo Civil (CPC) porque todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão recorrido, 
integrado quando da apreciação dos embargos declaratórios, inexistindo contradição 
ou negativa de prestação jurisdicional. Ressalta-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Verifica-se que a pretensão da parte recorrente não merece prosperar 
uma vez que demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos afastar 
a conclusão do acórdão recorrido de que "é certo que a jurisprudência pacificou o 
entendimento de que o servidor público, uma vez desviado das funções inerentes ao 
cargo que ocupa, tem direito às diferenças salariais decorrentes (Súmula nº 378 do 
STJ); [...] Sucede, todavia, uma enorme dificuldade na aplicação do verbete em se 
tratando dos militares, máxime pelas características inatas ao regime jurídico a que 
estão submetidos - fortemente hierarquizado e disciplinado - , tornando a distribuição 
cotidiana de tarefas naturalmente mais flexível". Incidência da Súmula  do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JULIO CESAR MACIEL 
BRANDAO contra a decisão em que conheci em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, neguei-lhe provimento (fls. 498/501).
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Em suas razões recursais, a parte agravante alega:

(a) o deslinde da controvérsia não depende do reexame de fatos e 
provas, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ; e

(b) "[...] traz o art. 489, § 1º, VI do Código de Processo Civil a 
necessidade de o Tribunal de origem apontar razões para que a súmula 378 
do e. STJ não se aplique ao caso dos autos, não suprindo a previsão 
processual o argumento genérico consubstanciado na expressão 'enorme 
dificuldade na aplicação do verbete em se tratando dos militares'. Nesse 
sentido, um dos pedidos no Recurso especial é a devolução ao Tribunal de 
origem para que aplique o verbete sumular à hipótese dos autos ou, com 
argumentos, refute a sua não aplicação" (fl. 510).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 518).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Deve ser afastada a alegação de ofensa do art. 489, § 1º, VI, do Código de 
Processo Civil (CPC) porque todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão recorrido, 
integrado quando do exame dos embargos opostos na origem, inexistindo contradição 
ou negativa de prestação jurisdicional.

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Na presente hipótese, observo que o Tribunal de origem resolveu a 
controvérsia ao assentar que (fl. 427):

1. É certo que a jurisprudência pacificou o entendimento de que o 
servidor público, uma vez desviado das funções inerentes ao cargo que 
ocupa, tem direito às diferenças salariais decorrentes (Súmula nº 378 do 
STJ);

2. Sucede, todavia, uma enorme dificuldade na aplicação do verbete 
em se tratando dos militares, máxime pelas características inatas ao regime 
jurídico a que estão submetidos - fortemente hierarquizado e disciplinado - , 
tornando a distribuição cotidiana de tarefas naturalmente mais flexível;

Ainda, nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
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manifestou sobre a controvérsia (fls. 410/411):

Pedi vista para melhor exame e, com a vênia da E. Relator, me 
posiciono em sentido contrário.

Não desconheço os precedentes deste tribunal no sentido do voto 
apresentado, mas entendo que os militares têm regime próprio, segundo a 
CF/88 e leis e não há espaço, s.m.j., para "desvios de função", pois não há 
estrutura em "funções", mas cargos subordinados à hierarquia rígida.

[...]

Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação, julgando 
improcedente a demanda, condenando a parte autora nas custas e 
honorários sucumbenciais que arbitro em 15% sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, §2º e incs), observado o fato do autor litigar ao abrigo da 
Assistência Judiciária Gratuita.

Dessa forma, verifico que demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos a pretensão da parte recorrente de afastar a conclusão do 
acórdão recorrido de que  "é certo que a jurisprudência pacificou o entendimento de 

que o servidor público, uma vez desviado das funções inerentes ao cargo que ocupa, 

tem direito às diferenças salariais decorrentes (Súmula nº 378 do STJ); [...] Sucede, 

todavia, uma enorme dificuldade na aplicação do verbete em se tratando dos militares, 

máxime pelas características inatas ao regime jurídico a que estão submetidos - 

fortemente hierarquizado e disciplinado - , tornando a distribuição cotidiana de tarefas 

naturalmente mais flexível" (fl. 427).

Está correta a decisão que aplicou ao presente caso a Súmula 7 deste 
Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.926.775 / RS
Número Registro: 2021/0071380-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50378518320174047100

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR MACIEL BRANDAO
ADVOGADOS : JACI RENE COSTA GARCIA - RS033799

MARIANA DA SILVA GARCIA E OUTRO(S) - RS079523
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO CESAR MACIEL BRANDAO
ADVOGADOS : MARIANA DA SILVA GARCIA E OUTRO(S) - RS079523

JACI RENE COSTA GARCIA - RS033799
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43354667 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:44:36
Código de Controle do Documento: 6fca4ab9-5219-41e3-af8d-e785c280e62d


